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APRESENTAÇÃO

Este libreto 6 é composto dos módulos
11 - Planejamento Municipal  e 

 12 – Gestão Financeira Municipal: 
Competências, Contratos, Convênios e Prestação de Contas 

No MÓDULO 11, serão discutidas a autonomia e a 
competência político-administrativa do município na 

federação brasileira; apresentados os instrumentos de 
planejamento municipal: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e Plano Diretor; analisadas as tecnologias de gestão e o 

planejamento estratégico e, por fim, uma visão geral da Agenda 
de Desenvolvimento Sustentável (Agenda Ceará 2050) no 

planejamento e na gestão municipal.
No MÓDULO 12, apresentaremos as competências e as 

obrigações constitucionais da gestão de recursos financeiros; 
as fontes de receitas municipais, incluindo os repasses 

e as  arrecadações próprias; as despesas municipais e o 
endividamento via empréstimos e financiamentos. Discutiremos 

pontos da LRF na gestão financeira municipal e a importância 
da gestão e fiscalização de contratos e convênios públicos. 

Ao final, analisaremos a gestão e a prestação de contas dos 
municípios brasileiros.

Boa leitura!
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Módulo 12

GESTÃO FINANCEIRA 
MUNICIPAL: COMPETÊNCIAS, 

CONTRATOS, CONVÊNIOS E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Ementa: Gestão de Recursos Financeiros: Competências e 
Obrigações Constitucionais. Fontes de Recursos. Fonte de Receitas 

Municipais – Repasses e Arrecadações. Despesas Municipais. 
Endividamento: empréstimos e financiamentos. A LRF e a gestão 

financeira municipal. Gestão e fiscalização de contratos e convênios 
públicos. Gestão e Prestação de Contas dos Fundos Municipais. 

Prestação de contas dos municípios brasileiros. 

Autora: Prof. Dr. Gustavo Brígido Bezerra Cardoso 
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1.
INTRODUÇÃO

Os Municípios são entes políticos que compõem a Federação brasilei-
ra, dotados de autonomia, a qual se reflete em sua capacidade de auto-
-organização, autogoverno, autoadministração e autolegislação, posto 
que possuem mecanismos de organização, governo e administração 
próprios, bem como de elaboração de suas próprias leis. Deve-se desta-
car, no entanto, a necessária conformidade da legislação municipal com 
os parâmetros da legislação do respectivo Estado e da União.

Dos entes da Federação, os Municípios são os que dispõem da me-
nor fatia da receita tributária, dependendo essencialmente da arre-
cadação de tributos específicos, a exemplo do IPTU ou do ISS, de modo 
que, muitas vezes, as parcerias com outros entes da Federação, por 
meio de consórcios ou convênios, atenua a fragilidade orçamentária 
e gera alternativas plausíveis de execução de suas políticas públicas.

A Constituição da República Federativa do Brasil dedica capítu-
los específicos para o Município, tratando desde sua organização e 
distribuição de competências (artigos 29 e 30), passando por seus 
mecanismos de controle interno e externo (artigo 31), chegando aos 
aspectos financeiros, tributários e orçamentários. 

O artigo 29, caput, da CRFB/88, preceitua que o município será re-
gido por Lei Orgânica, elaborada e votada pela própria Câmara Muni-
cipal, em harmonia com os termos da Constituição do Estado e com a 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

Por expressa previsão constitucional, foi estabelecido que, por meio de 
lei complementar, fossem postos os limites de responsabilidade fiscal de 
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todos os entes da federação: a LC 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), que trouxe parâmetros de responsabilização dos entes, das 
entidade e dos gestores públicos, em face do cumprimento ou não dos 
regramentos e limites estabelecidos. Após a promulgação da Consti-
tuição do Brasil, em 5 de outubro de 1988, nos termos do artigo 11 do 
ADCT (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), foi determi-
nado que os Estados federados teriam o prazo de um ano para elabo-
rar suas próprias Constituições, bem como os respectivos Municípios 
teriam seis meses de prazo, após a promulgação da Constituição do 
Estado, para a elaboração da Lei Orgânica.

Quantos às parcerias estabelecidas pelos Municípios com os de-
mais entes da federação, bem como com a própria iniciativa privada, 
tomou-se como parâmetro a Lei 11.107/2005, que trata dos Consórcios 
Públicos, e a Lei 13.019/2004, que representa o estatuto das parce-
rias, ambas aperfeiçoaram as possiblidades de parcerias municipais. 
Também merece destaque a tendência à celebração de parcerias por 
parte dos diferentes entes da Federação com a iniciativa privada, 
configurando as chamadas PPPs: Parcerias Público-Privadas.

Quanto à prestação de contas municipais, o Legislativo, com o 
auxílio dos tribunais de constas, exerce esta tarefa com excelência 
constitucional. É função típica do Legislativo a tarefa de fiscalizar, 
além da tradicional função legiferante. Também merece destaque o 
papel desempenhado pelo Ministério Público, bem como pela própria 
sociedade civil, a qual é titular do poder constituinte, posto que todo 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente nos termos da própria Constituição.

Os Tribunais de Contas são órgãos independentes, de natureza 
administrativa, que auxiliam o Legislativo na tarefa de fiscalizar. Os 
tribunais de contas não pertencem a nenhum dos poderes do Estado, 
mas cumprem tarefa essencial na missão fiscalizadora, que é típica 
do Poder Legislativo, além da rotina legiferante. 
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No Brasil, são 33 Tribunais de Contas: 1 Tribunal de Contas da União 
(TCU), 1 Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), 26 Tribunais de 
Contas do Estado (TCE), 3 Tribunais de Contas dos Municípios (TCMs – 
Bahia, Pará e Goiás) e 2 Tribunais de Contas do Município (TCM – Rio de 
Janeiro e São Paulo).

2.
COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES 
CONSTITUCIONAIS

De acordo com o texto da Constituição da República, as leis que 
compõem o ciclo orçamentário são de iniciativa do Poder Executivo: o 
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.

A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regio-
nalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública fe-
deral para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.

Segundo o Ministério da Economia1, o Plano Plurianual (PPA) é um 
instrumento previsto no art. 165 da  Constituição Federal, destinado 
a organizar e viabilizar a ação pública, com vistas a cumprir os 
fundamentos e os objetivos da República. Por meio dele, é declarado 
o conjunto das políticas públicas do governo para um período de 4 
(quatro) anos e os caminhos trilhados para viabilizar as metas previstas. 

1 http://www.planejamento.gov.br/servicos/faq/planejamento-governamental/pla-
no-plurianual-ppa/o-que-eacute-o-ppa 
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O PPA define as políticas públicas do Governo Federal para construir 
um Brasil melhor, com base nos compromissos firmados na eleição.  

A versão vigente do PPA é a 2016-2019, cujo conteúdo pode ser 
acessado na integra no Portal do Ministério da Economia - PPA 2016-
2019. A construção do PPA 2016-2019 resultou em 54 programas 
temáticos, que apontam os caminhos a serem percorridos pela ação 
do governo federal até 2019, por meio de seus 303 objetivos, com 
1.132 metas e 3.094 iniciativas, de forma articulada com 28 diretrizes 
estratégicas e 4 eixos estratégicos. 

O valor global do PPA, para o conjunto dos 4 anos entre 2016 e 
2019, atinge R$ 6,89 trilhões, incluindo recursos orçamentários e 
financiamentos extra orçamentários. O PPA 2016-2019 foi publicado 
por meio da Lei 13.249/2016.
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A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e as  
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações 
na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.

Segundo o Ministério da Economia2, o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) estabelece as metas e as prioridades para o 
exercício financeiro seguinte; orienta a elaboração do Orçamento; 
dispõe sobre alteração na legislação tributária; estabelece a política 
de aplicação das agências financeiras de fomento.

Com base na LDO aprovada pelo Legislativo, a Secretaria de 
Orçamento Federal (SOF) elabora a proposta orçamentária para o ano 
seguinte, em conjunto com os Ministérios e as unidades orçamentárias 
dos Poderes Legislativo e Judiciário. Por determinação constitucional, 
o governo é obrigado a encaminhar o Projeto de Lei do Orçamento ao 
Congresso Nacional até 31 de agosto de cada ano.

A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fun-
dações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com di-
reito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as en-
tidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indi-
reta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo 
Poder Público.

2  http://www.planejamento.gov.br/servicos/faq/orcamento-da-uniao/leis-e-prin-
cipios-orcamentarios/o-que-e-lei-de-diretrizes-orcamentarias-ldo
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O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente 
de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

Na hora atual, o tema mais discutido em torno da questão orça-
mentária é a Emenda Constitucional 100, de 26 de junho de 2019, 
cuja essência dispõe que a administração tem o dever de executar 
as programações orçamentárias, adotando os meios e as medidas 
necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e 
serviços à sociedade.

3.
FONTES DE RECURSOS. FONTE 
DE RECEITAS MUNICIPAIS – 
REPASSES E ARRECADAÇÕES. 
DESPESAS MUNICIPAIS. 
ENDIVIDAMENTO: EMPRÉSTIMOS 
E FINANCIAMENTOS. A LRF E A 
GESTÃO FINANCEIRA MUNICIPAL. 

A essência da gestão financeira municipal está espelhada na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a Lei Complementar Nº 101, de 4 de maio de 
2000. A LRF, aprovada em 2000 pelo Congresso Nacional, introduziu 
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novas responsabilidades para o administrador público com relação 
aos orçamentos da União, dos Estados e Municípios, como limite de 
gastos com pessoal, proibição de criar despesas de duração conti-
nuada sem uma fonte segura de receitas, entre outros. A Lei introduziu 
a restrição orçamentária na legislação brasileira e criou a disciplina 
fiscal para os três Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário3.

O próprio texto constitucional da República, em seu artigo 163,  
estatui ser papel da lei complementar em apreço dispor sobre: finanças 
públicas; dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, 
fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 
concessão de garantias pelas entidades públicas; emissão e resgate 
de títulos da dívida pública; fiscalização financeira da administração 

3   http://www.planejamento.gov.br/servicos/faq/orcamento-da-uniao/leis-e-prin-
cipios-orcamentarios/o-que-e-lei-de-responsabilidade-fiscal-lrf
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pública direta e indireta; operações de câmbio realizadas por órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da 
União, resguardadas as características e condições operacionais 
plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

A LRF é uma lei nacional, posto que suas disposições obrigam a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. A responsabilida-
de na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que 
se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da se-
guridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garan-
tia e inscrição em Restos a Pagar.

Por seu caráter didático, o texto da Lei de Responsabilidade Fiscal 
apresenta importantes conceitos, destacando-se, nos termos do arti-
go 2º, o de receita corrente líquida:

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de con-
tribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, trans-
ferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a)	 na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por de-
terminação constitucional ou legal, e as contribuições menciona-
das na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição;

b)	 nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determi-
nação constitucional;

c)	 na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servi-
dores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência 
social e as receitas provenientes da compensação financeira ci-
tada no § 9º do art. 201 da Constituição.
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Em complemento ao disposto no texto constitucional, a LRF es-
tabelece que a lei de diretrizes orçamentárias disporá também sobre: 
equilíbrio entre receitas e despesas; critérios e forma de limitação de 
empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso 
II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; normas relativas 
ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas fi-
nanciados com recursos dos orçamentos; demais condições e exigên-
cias para transferências de recursos a entidades públicas e privadas.

Quanto ao projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma 
compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentá-
rias e com as normas da LRF, dispõe-se que, nos termos da própria LRF:

I -	 conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da pro-
gramação dos orçamentos com os objetivos e metas constan-
tes do documento de que trata o § 1o do art. 4o;

II -	 será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 
165 da Constituição, bem como das medidas de compensação a 
renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de 
caráter continuado;

III -	 conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e 
montante, definido com base na receita corrente líquida, serão 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao:

b)	 atendimento de passivos contingentes e outros riscos e even-
tos fiscais imprevistos.

Deve-se destacar que todas as despesas relativas à dívida pública, 
mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da 
lei orçamentária anual, bem como o refinanciamento da dívida públi-
ca constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adi-
cional. Deve-se destacar que é vedado consignar na lei orçamentária 
crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

No tocante à Execução Orçamentária e ao Cumprimento das Me-
tas, até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em 
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que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto 
na alínea C do inciso I do art. 4º da LRF, o Poder Executivo estabelece-
rá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica 
serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vincula-
ção, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Para fins do controle necessário, se verificado, ao final de um bimes-
tre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por 
ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequen-
tes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias, respeitadas as 
ressalvas previstas na própria legislação.

Faz-se mister a compreensão do conceito da Receita Pública. Se-
gundo o sítio do Senado Federal4, a Receita Pública pode ser vista sob 
diversas óticas: 1 - a entrada de recursos que, integrando-se ao patri-
mônio público sem quaisquer reservas, condições ou correspondência 
no passivo, vem acrescer o seu vulto como elemento novo e positi-
vo; 2 - toda arrecadação de rendas autorizadas pela Constituição 
Federal, leis e títulos creditórios à Fazenda Pública;  3 - conjunto de 
meios financeiros que o Estado e as outras pessoas de direito públi-
co auferem, livremente e sem reflexo no seu passivo e podem dispor 
para custear a produção de seus serviços e executar as tarefas po-
líticas dominantes em cada comunidade. Em sentido restrito, recei-
tas são as entradas que se incorporam ao patrimônio como elemento 
novo e positivo; em sentido lato, são todas quantias recebidas pelos 
cofres públicos, denominando-se entradas ou ingressos. Nem todo 
ingresso constitui receita pública; o produto de uma operação de cré-
dito, por exemplo, é um ingresso, mas não é receita nessa concepção 

4   https://www12.senado.leg.br/orcamento/glossario/receita-publica
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porque, em contraposição à entrada de recursos financeiros, cria uma 
obrigação no passivo da entidade pública; 4 - no sentido de caixa ou 
contabilístico, são receitas públicas todas e quaisquer entradas de 
fundos nos cofres do Estado, independentemente de sua origem ou 
fim; 5 - no sentido financeiro ou próprio, são receitas públicas ape-
nas as entradas de fundos nos cofres do Estado que representem um 
aumento do seu patrimônio. Outra maneira de definir a receita públi-
ca é considerar que, para que exista uma receita pública, é necessá-
rio que a soma de dinheiro arrecadada seja efetivamente disponível, 
isto é, que possa, em qualquer momento, ser objeto dentro das regras 
políticas e jurídicas de gestão financeira, de uma alocação e cobertu-
ra de despesas públicas. 6 - de acordo com o Regulamento Geral de 
Contabilidade Pública, a receita pública engloba todos os créditos 
de qualquer natureza que o governo tem direito de arrecadar em vir-
tude de leis gerais e especiais, de contratos e quaisquer títulos de que 
derivem direitos a favor do Estado.

Após compreender os conceitos que cercam a Receita Pública, 
parte-se para aferir a temática da Despesa Pública. Serão conside-
radas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o 
disposto nos arts. 16 e 17, da LRF: 

Art. 16.  A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exer-
cício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento 
tem adequação orçamentária e financeira com a lei orça-
mentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias.
Art. 17.  Considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
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administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

No tocante à despesa com pessoal, para os efeitos da LRF, enten-
de-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do 
ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relati-
vos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 
e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 
como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proven-
tos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gra-
tificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência.

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a 
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada 
ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita cor-
rente líquida, a seguir discriminados:

I -  União: 50% (cinquenta por cento);
II - Estados: 60% (sessenta por cento);
III - Municípios: 60% (sessenta por cento).
Na verificação do atendimento dos limites definidos acima, não 

serão computadas as despesas, nos termos da LRF:
I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 

57 da Constituição;
IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período 

anterior ao da apuração a que se refere o § 2o do art. 18;
V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e 

Roraima, custeadas com recursos transferidos pela União na forma 
dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional no 19;
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VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, 
custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da 

Constituição;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vincu-

lado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e 
ativos, bem como seu superávit financeiro.

No tocante ao controle da despesa total com pessoal, é nulo de 
pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e 
não atenda as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o 
disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição; 
o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal 
inativo. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento 
da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores 
ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido 
no art. 20 da LRF.

No tocante ao tema da dívida e do endividamento, a LRF apresen-
ta importantes definições, expostos abaixo:

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apu-
rado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federa-
ção, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados 
e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo 
superior a doze meses;

II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por 
títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, 
Estados e Municípios;

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em ra-
zão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da 
venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras ope-
rações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros;
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IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obri-
gação financeira ou contratual assumida por ente da Federação ou 
entidade a ele vinculada;

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para 
pagamento do principal acrescido da atualização monetária.

4.
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
CONTRATOS E CONVÊNIOS 
PÚBLICOS. GESTÃO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS BRASILEIROS. OS 
TRIBUNAIS DE CONTAS E AS 
PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Nos termos do artigo 241, da CRFB/88, a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consór-
cios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
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autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

A Lei 11.107, de 6 de abril de 2005, dispõe sobre normas gerais 
para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios con-
tratarem consórcios públicos para a realização de 
objetivos de interesse comum e dá outras 
providências. O consórcio público consti-
tuirá associação pública ou pessoa jurídi-
ca de direito privado. 

A União somente participará de con-
sórcios públicos em que também fa-
çam parte todos os Estados em cujos 
territórios estejam situados os Mu-
nicípios consorciados. Os consór-
cios públicos, na área de saúde, 
deverão obedecer aos princípios, 
diretrizes e normas que regulam 
o Sistema Único de Saúde – SUS. 
Os objetivos dos consórcios pú-
blicos serão determinados pelos 
entes da Federação que se con-
sorciarem, observados os limites 
constitucionais.

O consórcio público adquirirá 
personalidade jurídica: de direito 
público, no caso de constituir asso-
ciação pública, mediante a vigência 
das leis de ratificação do protocolo de 
intenções; de direito privado, median-
te o atendimento dos requisitos da 
legislação civil. O consórcio público 
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com personalidade jurídica de direito público integra a administração 
indireta de todos os entes da Federação consorciados.

Em 2014, por meio da Lei 13.019, foi estabelecido o regime jurídi-
co das parcerias entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse públi-

co e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de colabora-

ção, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação. Re-

ferida lei trouxe uma lista de 
definições muito úteis para a 
compreensão deste tema:

Ainda nos termos da LRF 
e tendo como parâmetro a 
busca pela transparência, 

pelo controle e pela fiscali-
zação, são instrumentos de 
transparência da gestão fis-
cal, aos quais será dada am-

pla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso 

público: os planos, orçamentos 
e leis de diretrizes orçamentá-

rias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Re-

latório Resumido da Execução Or-
çamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.
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         A LRF também preceitua que a transparência será assegura-
da também mediante:  incentivo à participação popular e realização 
de audiências públicas, durante os processos de elaboração e dis-
cussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; li-
beração ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; 
e adoção de sistema integrado de administração financeira e con-
trole, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo 
Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A da LC 101/2000.      

        Nos termos da LRF, as contas prestadas pelos chefes do Poder 
Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos presidentes dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do chefe do Ministério 
Público, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do res-
pectivo Tribunal de Contas.

Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as 
contas no prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver es-
tabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais. 
No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de 
duzentos mil habitantes o prazo será de cento e oitenta dias. Os Tribu-
nais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de 
Poder pendentes de parecer prévio.

Os Tribunais de Contas são órgãos independentes, de natureza 
administrativa, que auxiliam o Poder Legislativo na tarefa de fisca-
lizar, no exercício do controle externo, por expressa disposição cons-
titucional. Em razão do modelo federativo adotado no Brasil, os Tri-
bunais de Contas se projetam no âmbito federal, estadual, distrital 
e municipal.5

Embora não pertençam à estrutura do Poder Legislativo, os tribu-
nais de contas mantêm estreita relação de atuação com este poder, de 

5   O Brasil possui 33 Tribunais de Contas: um TCU, vinte e seis TCE, um TCDF, três TCMs 
(BA, PA e GO) e dois TCM (RJ e SP).
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modo especial no exercício do controle externo, com atuação decisi-
va na fiscalização dos contratos de parceria público-privada, desde a 
sua celebração até a fase de avaliação; logo, no exercício do controle 
preventivo, concomitante e posterior.

Para além dos limites pátrios, deve-se destacar a atuação dos tri-
bunais de contas ou órgãos assemelhados dos Estados e das Organi-
zações Internacionais, a exemplo do Tribunal de Contas Europeu (TCE), 
cujo Relatório6 Especial nº 9/2018, “Parcerias Público-Privadas na UE: 
insuficiências generalizadas e benefícios limitados”, de 20 de março de 
2018, apresentou análise bastante crítica em face das experiências eu-
ropeias de parcerias com a iniciativa privada, com ingerências do blo-
co europeu, conforme exposto a seguir:

As parcerias público-privadas (PPP) cofinanciadas pela UE 
não podem ser consideradas uma opção economicamente 
viável para executar projetos de infraestruturas, segundo 
um novo relatório do Tribunal de Contas Europeu. As PPP 
auditadas sofriam de insuficiências generalizadas e benefí-
cios limitados, que deram origem a 1,5 mil milhões de euros 
de despesas ineficientes e ineficazes. Além disso, a otimiza-
ção dos recursos e a transparência foram largamente pre-
judicadas em especial pela falta de uma política e de uma 
estratégia claras, por análises inadequadas, pelo registro 
das PPP como elementos extrapatrimoniais, bem como por 
modalidades de partilha dos riscos desequilibradas.

O TCE europeu concluiu, a partir de auditorias realizadas nas 
parcerias com financiamento da União Europeia, pela inviabilida-
de econômica das PPPs para execução de projetos infraestruturais. 
A gravidade do relatório repousa na conclusão de ineficiências ge-
neralizadas, acompanhadas de vantagens escassas para o interesse 

6   UNIÃO EUROPEIA. Tribunal de Contas Europeu (TCE). Relatório Especial nº 9/2018. 
Disponível em: <https://www.eca.europa.eu/Lists/News/NEWS1803_20/INSR_PPP_
PT.pdf> Acesso em: 24 jun. 2018.
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público, em face de despesas em descompasso com a eficiência ne-
cessária na prestação dos serviços públicos.

Também se concluiu, a partir de referido relatório, problemas re-
lacionados à publicidade e à transparência dos contratos de parceria 
com a iniciativa privada, em razão da falta de clareza na estratégia 
eleita e na política adotada para execução das parcerias, com reper-
cussão em descompasso na divisão de riscos com o parceiro privado, 
em prejuízo do respectivo Estado e do próprio bloco europeu. 

Os auditores do TCE, para a consecução do relatório em apreço, fis-
calizaram 12 (doze) PPPs com participação de financiamento da União 
Europeia na França, Grécia, Irlanda e Espanha, nas áreas de transporte 
rodoviário e tecnologia da informação e comunicação (TIC), as quais 
envolveram montante de 9,6 milhões de euros e contribuição da UE 
de 2,2 milhões de euros; constata-se que a proporção de investimento 
do bloco europeu justifica o permanente e necessário monitoramento.

A auditoria europeia aferiu falhas nos mecanismos licitatórios em 
razão da limitada concorrência e de procedimentos simplificados, com 
prejuízo para o parceiro público em detrimento dos possíveis parceiros 
privados. Foram constatados atrasos e elevação dos custos inicial-
mente pactuados, conforme relatório do próprio membro do Tribunal.7

A principal favorecida dos financiamentos do bloco europeu é a 
Grécia,8 onde se aferiu o preocupante aumento do custo das obras 
auditadas, em razão de diferentes fatores, entre os quais a renegocia-
ção dos contratos com os parceiros privados responsável por déficits 
de financiamento, bem como pelo despreparo do Estado em elaborar 
os contratos e os projetos relacionados às parcerias.

7   “Foi necessário um montante suplementar de fundos públicos de quase 1,5 bilhão de 
euros para concluir as cinco autoestradas auditadas na Grécia e em Espanha, tendo cer-
ca de 30% desse montante (422 milhões de euros) sido disponibilizados pela UE”, decla-
rou Oskar Herics, o Membro do Tribunal de Contas Europeu responsável pelo relatório.
8    Com 3,3 mil milhões de euros: 59% do total.
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Tanto na Grécia quanto na Espanha foram identificadas previsões 
equivocadas de utilização pela sociedade dos serviços públicos ob-
jeto das parcerias,9 com utilizações reais aquém das projetadas, sem 
que se tivesse feito estudo comparativo prévio da opção pela execu-
ção direta por parte do Estado.

Uma das principais razões para a opção pelo Estado pelas parce-
rias com a iniciativa privada tem sido a busca pela divisão dos riscos 
nos respectivos empreendimentos. Na prática, a partir das conclusões 
da mencionada auditoria, os riscos a que se tem submetido os par-
ceiros privados não são condizentes com a vultosa contraprestação 
financeira a que tem tido acesso, bem como a duração dos contratos 
se mostraram inadequados, especialmente em razão das transforma-
ções tecnológicas que envolvem alguns deles. 

Como resultado da fiscalização feita pelo TCE, foi apresentado 
conjunto de recomendações tanto ao bloco europeu quanto aos Es-
tados monitorados, relacionadas abaixo:

CONJUNTO DE RECOMENDAÇÕES – TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU - 2018

•	 não promover uma utilização mais intensiva e generalizada 
das PPP até que as questões identificadas estejam resolvidas; 

•	 atenuar o impacto financeiro dos atrasos e das renegociações 
nos custos das PPP suportados pelo parceiro público; 

•	 fundamentar a seleção das PPP em análises comparativas sóli-
das sobre a melhor opção de contratação pública; 

•	 garantir a capacidade administrativa necessária e definir polí-
ticas e estratégias claras em matéria de PPP para executar com 
êxito projetos de PPP apoiados pela UE; 

9   Utilização real inferior à prevista até 69% nas TIC (na Irlanda) e 35% nas autoestradas 
(em Espanha).



FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA 26

•	 melhorar o quadro da UE 
para alcançar uma maior 
eficácia dos projetos de PPP, 
de modo a que a escolha des-
ta opção seja justificada por 
considerações de otimização 
dos recursos.

Fonte: União Europeia. Tribunal de Contas Europeu10.

As conclusões apresentadas de-
notam exigência de critérios mais 
rigorosos e motivados que justifi-
quem a opção da parceria com a 
iniciativa privada em detrimento 
à execução direta dos serviços públi-
cos pelo Estado, bem como definir uma 
repartição mais adequada de riscos entre 
os parceiros público e privado, tudo isso na 
busca de atingir a eficiência almejada por 
estas contratações.

No plano nacional, em 2018, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) estabeleceu nova 
sistemática de fiscalização dos processos 
de desestatização, por meio das Instruções 
Normativas (IN) de números 81 e 82, as quais ab-rogaram as 
IN 27/1998, 46/2004 e 52/2007. Até então, a fiscalização ocorria 
por meio de múltiplos estágios, cujas complexidade e morosidade 
comprometiam o bom andamento da fiscalização.

10  UNIÃO EUROPEIA. Tribunal de Contas Europeu. Disponível em:  <https://www.eca.
europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=45153> Acesso em: 31 jul. 2018.
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No âmbito do exercício do controle reali-
zado pelos tribunais de contas em face do 
processo de desestatização, apresenta-se 
questionamento prático que tem suscitado 

discussões teóricas pertinentes: a atuação 
dos Tribunais de Contas, em face das decisões 

políticas e administrativas de estabelecer op-
ção pela desestatização, configura controle pré-
vio ou controle concomitante da fase interna?

Se fosse entendido como exercício do 
controle prévio, poder-se-ia concluir que 
os tribunais de contas estariam interfe-
rindo no mérito das decisões políticas e 

administrativas deste processo; no entan-
to, quando se compreende tal atuação na 
seara na seara do controle concomitante 

da fase interna, tem-se o papel crucial dos 
tribunais de contas em aprimorar a eficiência 

das decisões governamentais, as quais se sujei-
tam a imprescindível controle exercido pelo poder 

legislativo, com o auxílio dos tribunais de contas.
A nova sistemática de fiscalização visa a racionalizar 

a atuação do TCU, em sintonia com o princípio da signifi-
cância, bem como dos critérios de materialidade, de relevân-

cia, de oportunidade e de risco, nos termos literais da IN/8111. 

11   “Art. 2º O controle das desestatizações será realizado por meio da sistemática pre-
vista nesta Instrução Normativa e dos instrumentos de fiscalização definidos no Regi-
mento Interno do Tribunal de Contas da União. § 1º O controle previsto no caput deste 
artigo observará o princípio da significância, de acordo com os critérios de materiali-
dade, relevância, oportunidade e risco”. BRASIL. TCU. Instrução normativa n.81, de 20 
de junho de 2018. Disponível em: <  http://www.imprensanacional.gov.br/materia/-/
asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/27128280/do1-2018-06-25-instrucao-
-normativa-n-81-de-20-de-junho-de-2018-27128266>. Acesso em: 12 jul. 2018.
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Com este novo cenário, permite-se ao tribunal priorizar fiscalizações 
que demandem maior atenção e que possam trazer maior prejuízo ao 
interesse público, com foco nas questões mais significantes.

A atuação do TCU, no âmbito das desestatizações realizadas pela 
Administração Pública Federal, nos termos do artigo 1º da IN/81, al-
cança desde as privatizações até as outorgas de atividades econô-
micas reservadas ou monopolizadas pelo Estado, além das hipóteses 
de concessões e permissões de serviço público, inclusive as Parcerias 
Público-Privadas, que constituem forma de concessão especial.

Quanto aos prazos previstos na IN/81, exige-se antecedência mí-
nima de 150 dias da data prevista para a publicação do edital para 
envio do extrato com as informações pertinentes ao processo de de-
sestatização, com a descrição do objeto a ser licitado, previsão de 
investimentos, relevância, localização e cronograma a ser cumprido. 
Este mesmo prazo se aplica às eventuais prorrogações ou renovações, 
mesmo que ocorram de forma antecipada12.

Como forma de sanar eventuais dúvidas na aplicação das novas 
regras trazidas pela IN/81, o TCU trouxe a IN/82 para informar que 
as novas regras e prazos passarão a valer apenas para os processos 
autuados no TCU a partir de 1º de janeiro de 2019, aplicando-se as 
Instruções Normativas anteriores às autuações realizadas até 31 de 
dezembro de 2018.

No âmbito federativo, a experiência de federal por parte do TCU 
influenciou alguns dos demais entes políticos, a exemplo do Tribunal 
de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE), que, a partir da Resolução 
Administrativa 01/2017, criou a Gerência de Fiscalização de Desesta-
tização, a qual compete levantar, inspecionar, auditar, acompanhar 

12   “Art. 10. O Poder Concedente deverá encaminhar ao Tribunal de Contas da União, 
com no mínimo cento e cinquenta dias da assinatura de contratos ou termos aditivos 
para a prorrogação ou a renovação de concessões ou permissões, inclusive as de cará-
ter antecipado, descrição sucinta do objeto, condicionantes econômicas, localização, 
cronograma da prorrogação e normativos autorizativos”. Ibid., 2018. 
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e monitorar as ações relacionadas à avaliação e à fiscalização dos 
processos de desestatização no âmbito do Estado do Ceará13.

Como exemplo da atuação do TCE/CE, em face do monitoramen-
to do processo de desestatização, tem-se a Auditoria de Conformi-
dade, conforme anexo, referente à execução do Contrato de Conces-
são nº 01/2010, firmado entre a Secretaria do Esporte e a Sociedade 
de Propósito Específico, Arena Castelão Operadora de Estádio S.A., 
abrangendo os exercícios de 2015 e 2016. A importância de referida 
auditoria reside em seus achados, em suas recomendações e em suas 
determinações, conforme se afere a seguir:

RECOMENDAÇÕES TCE CEARÁ – CASTELÃO 2017
CONSIDERANDO que foram encontrados 7 (sete) achados, quais sejam:
Achado 1: Avaliando sem utilizar todos os indicadores de desempe-
nho contratuais;
Achado 2: Atestando o desempenho sem comprovação; 
Achado 3: Validando as receitas sem comprovação; 
Achado 4: Realizando pagamentos sem avaliação dos indicadores de 
desempenho contratuais;
Achado 5: Realizando o pagamento da contraprestação mensal com 
a dedução de receitas de forma inadequada/inapropriada/precária; 
Achado 6: Ausência de segregação de funções; 
Achado 7: Terceirizados exercendo funções exclusivas de servidor efetivo.

Fonte: CEARÁ. TCE (2017)

A auditoria realizada identificou problemas de diferentes perfis, desde 
a utilização inadequada de terceirizados, em prejuízo ao mandamento 
constitucional do concurso público, consagrado desde a Constituição 

13   CEARÁ. Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Resolução Administrativa 01/2017. 
Disponível em: <https://www.tce.ce.gov.br/exercicios-anteriores/resolucoes-adminis-
trativas/2017/send/247-resolucoes-administrativas-2017/3503-resolucao-adminis-
trativa-1-2017>. Acesso em: 13 jul. 2018.
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de 1988, até avaliações incompletas, validações inadequadas, paga-
mentos indevidos e indefinida segregação de funções. 

Referidos achados não teriam o valor necessário se não fossem 
seguidos das respectivas recomendações e determinações, cujo 
cumprimento definirá o grau de comprometimento da empresa con-
cessionária e do próprio Estado na perseguição do interesse público, 
como forma de legitimar e justificar a adequada opção pela desburo-
cratização das atividades do Estado.

RECOMENDAÇÕES II
CONSIDERANDO que, diante dos achados, a equipe de auditoria deste 
Tribunal propôs as recomendações e determinações a seguir descri-
tas, bem como a abertura de processos específicos para apurar deter-
minadas irregularidades: 
5.1 Recomendações 

5.1.1 Recomendar à Secretaria do Esporte que sejam criados mecanis-
mos e documentos padronizados para o acompanhamento, a fiscali-
zação e o atesto dos indicadores de desempenho. (Achado 2) 

5.1.2 Recomendar à Secretaria do Esporte que sejam criados 
mecanismos e documentos padronizados para o acompanhamento, a 
fiscalização e a validação das receitas auferidas pela Concessionária. 
(Achado 3) 

5.1.3 Recomendar à Secretaria do Esporte que sejam criados meca-
nismos e documentos padronizados para a validação das informa-
ções financeiras referentes às receitas auferidas pela Concessionária. 
(Achado 5) 

5.2 Determinações 

5.2.1 Determinar à Secretaria do Esporte que promova a capacitação 
dos membros da comissão de avaliação, no prazo máximo de um mês 
após a sua designação. (Achados 1, 2 e 3) 
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5.2.2 Determinar à Secretaria do Esporte que, em obediência ao prin-
cípio da segregação de funções, não permita que o mesmo servidor 
seja responsável por atestar os indicadores de desempenho e por 
apurar os valores da contraprestação mensal; e, em seguida, por au-
torizar o seu pagamento. (Achado 6) 

5.2.3 Determinar à Secretaria do Esporte que, no prazo máximo de 15 
dias, destitua da Comissão de Avaliação de Desempenho os terceiri-
zados. (Achado 7) 

5.2.4 Dar ciência à Secretaria do Esporte que a Comissão de Avaliação 
de Desempenho não pode ser composta por terceirizados. (Achado 7) 

5.3 Abertura de processos específicos 

5.3.1 Abrir processo específico para apurar a responsabilidade pela 
avaliação da Parceria Público Privada – PPP sem utilizar todos os in-
dicadores de desempenho contratuais. (Achado 1) 

5.3.2 Abrir processo específico para apurar o atesto, pela Comissão de 
Avaliação, dos indicadores de desempenho sem as devidas compro-
vações. (Achado 2) 

5.3.3 Abrir processo específico para apurar a validação, pela Comis-
são de Avaliação, das receitas auferidas pela Concessionária sem as 
devidas comprovações. (Achado 3) 

5.3.4 Abrir processo específico para apurar o pagamento da contrapres-
tação mensal sem a completa avaliação do desempenho da PPP, ou seja, 
sem utilizar todos os indicadores de desempenho contratuais. (Achado 4) 

5.3.5 Abrir processo específico para apurar o pagamento da contra-
prestação mensal sem as devidas deduções de receitas. (Achado 5)

Fonte: CEARÁ. TCE  (2010)
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A PPP do Castelão foi formalizada por meio da celebração de con-
trato de concessão administrativa14, assinado em 26 de novembro de 
2010, com duração de 96 meses (8 anos). Trata-se de prazo bastante 
exíguo, se comparado ao limite máximo de 35 anos admitido na legis-
lação específica, nos termos da Lei 14.391, de 7 de julho de 2009.

A identificação de experiência de parceria do Estado com a inicia-
tiva privada com tantos problemas não define a inviabilidade da pro-
posta de redução do tamanho do Estado, e, sim, alerta para precau-
ções que o poder público deve manter como meio definidor do maior 
grau de eficiência de referias parcerias.
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